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ATA N.º 05/2021   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
TRÊS DE MARÇO DE DOIS MIL E VINTE E UM: - -----------------------------------------------------  

Aos três dias do mês de março do ano dois mil e vinte e um, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à primeira 
quinzena do mês de março, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 
presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores Vereadores Sr. João 
Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. ----------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos termos da 
deliberação de 25.OUT.2017. ------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de alteração ao 
Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios às Associações Culturais, Artísticas, 
Recreativas, Humanitárias e de Solidariedade Social do Concelho de Almodôvar; --------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre a denúncia do Protocolo celebrado entre o Município 
e a Somincor em 21.02.1996 e atualizado em 23.02.1998, no âmbito da Recolha de Resíduos 
Urbanos da Somincor;  --------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a denúncia do Contrato de Comodato celebrado com 
a Associação “A Medronheira” ;  ---------------------------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Casa do Benfica de Almodôvar, com vista a apoiar a 
participação de um atleta de Almodôvar, nas provas do Campeonato Nacional de Todo o 
Terreno – Motos;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira extraordinária, 
formulado pela Casa do Benfica de Almodôvar, com vista a apoiar a aquisição de 
equipamento desportivo para as modalidades de Ciclismo, BTT e Atletismo.  -------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ----------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO:  -------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 02/2021, da reunião ordinária de 20 de janeiro de 2021 e da 
ata n.º 04/2021, da reunião ordinária de 17 de fevereiro de 2021;  -------------------------------  

2.1.2 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta apresentada pelo Sr. Presidente da 
Câmara, para criação de uma Secção Autónoma do Conselho Coordenador de Avaliação 
(CCA) para avaliação do pessoal não docente vinculado ao Município de Almodôvar.  --------  

2.2 – FINANÇAS: -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  ------------------------------------  



 

 

ATA N.º 05/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 03.MAR.2021 

 

82 

 

2.2.2 – Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma Conta Bancária específica, 
exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de cada um dos 
pagamentos parciais, para reforço de caução, respeitantes à Empreitada de Obras Públicas - 
Empreitada de Pavimentação de acesso a turismos rurais – Monte Coito e Monte Gordo; ----  

2.2.3 – Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma Conta Bancária específica, 
exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de cada um dos 
pagamentos parciais, para reforço de caução, respeitantes à Empreitada de Obras Públicas - 
Empreitada de Pavimentação de acesso a turismos rurais e outros de interesse municipal – 
Monte Curralão e Monte Fernão Dias;  -------------------------------------------------------------------  

2.2.4 - Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma Conta Bancária específica, 
exclusivamente destinada à realização do XV Recenseamento Geral da População e do VI 
Recenseamento Geral da Habitação – Censos 2021;  --------------------------------------------------  

2.2.5 - Apreciação e deliberação sobre a proposta para aquisição de parcela de terreno 
adjacente ao Centro Cultural do Rosário. ----------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E GESTÃO TERRITORIAL:  ---------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre as Peças do Procedimento no Âmbito da Empreitada 
de execução da “Sala Polivalente e de apoio da Escola EB1 do Rosário”;  -------------------------  

3.2 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado para eliminação de Caminho, 
sito em “Curral Queimado”, Freguesia de Santa Cruz;  ------------------------------------------------  

3.3 – Apreciação e deliberação sobre a Operação de Loteamento Municipal Mártir e Santo, 
em Almodôvar, e respetivas obras de urbanização.  ---------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social;  --------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento que 
disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares mais 
desfavorecidos.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que autorize a 
retificação às epígrafes 3.3, e onde se lê “3.3 – Apreciação e deliberação sobre a Operação 
de Loteamento Municipal Mártir e Santo, em Almodôvar, e respetivas obras de urbanização”, 
se leia “3.3 - Apreciação e deliberação sobre a Operação de Loteamento Municipal Mártir e 
Santo, em Almodôvar e respetivas Obras de Urbanização, deliberação sobre a autorização do 
incumprimento das normas técnicas de acessibilidade definidas na alínea 1) do ponto 4.7.6 
do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 08/08 na atual redação e submissão do projeto a discussão 
pública nos termos do n.º 5 do artigo 7.º do RJUE”. ---------------------------------------------------  

A Câmara em nada objetou.- -------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: - ----------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – MUNICÍPIO AMIGO DO DESPORTO: ------------------   
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O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que o Município de Almodôvar 
ganhou, pela 5.ª vez, o prémio de “Município Amigo do Desporto” atribuído pela Associação 
Portuguesa de Gestão de Desporto e pela “Cidade Sol”.  ----------------------------------------------  

Explicou que devido à pandemia, a entidade Cidade Social, optou por fazer cerimónias 
desconcentradas para distinguir os municípios, sendo que o nosso galardão já foi entregue.  

Esclareceu que “Município Amigo do Desporto” trata-se de um sistema de reconhecimento 
público de boas práticas, através da atribuição do Galardão “MUNICÍPIO AMIGO DO 
DESPORTO” e o seu programa está organizado em 3 objetivos principais, a Partilha de Boas 
Práticas, Formação online e presencial, local e nacional e Reconhecimentos, sendo que em 
2020 foi acrescentado um outro eixo – Networking, permitindo criar redes de conexão, de 
trabalho e de desenvolvimento entre os diferentes municípios. ------------------------------------  

Os municípios, que aderem a este sistema, usufruem, ao longo do ano, de vários benefícios 
e atividades, como por exemplo, Seminários de formação, Divulgação das formações que 
realizam, Formação creditada pelo IDPJ, em regime de e-learning, através do moodle, entre 
outros. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - BP ULTIMATE PORTUGAL CROSS COUNTRY 
RALLY- ADIAMENTO DA PROVA: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor de um email remetido pelo 
Automóvel Clube de Portugal através do qual comunicam que o BP- Ultimate Portugal Cross 
Country Rally 2021 acaba de ser recalendarizado para os dias 16 a 21 de setembro, 
continuando a integrar os campeonatos internacionais da Federação Portuguesa de 
Automobilismo e Karting e da Federação de Motociclismo de Portugal. --------------------------  

Referiu, ainda, o Senhor Presidente que o Município reiterou a sua recetividade à 
realização desta prova no nosso concelho, nas condições já acordadas anteriormente.  -------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------- 

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – RELATÓRIO – PROJETO CLDS4G – ALTAMENTE 
ALMODÔVAR: -------------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo de um resumo do relatório de 
execução do projeto CLDS4G – Altamente Almodôvar, no período de 1 de setembro a 31 de 
dezembro de 2020, que se transcreve: -------------------------------------------------------------------  

“Execução física do plano de ação do projeto divide-se me 2 eixos (eixo 1 e eixo 3) mais uma extra não 
obrigatória. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Eixo 1 – emprego, formação e qualificação ----------------------------------------------------------------------  
Que consiste em capacitar, desenvolver atitudes de procura de emprego, informar sobre o conteúdo e 

abrangência das medidas e oportunidades de emprego, apoiar o enquadramento de projetos e 
autoemprego de empreendedorismo, encaminhar estas situações para apoios técnicos. ----------------------   

Informar todas as oportunidades de qualificação e sensibilizar todas as entidades/empresários para 
as medidas de inserção social e profissional. -----------------------------------------------------------------------------  

Contribuir para a sinalização, orientação de alunos que terminam o sistema educativo, no sentido de 
desenvolverem capacidades para a integração profissional. ---------------------------------------------------------  

Eixo 3 – promoção do envelhecimento ativo e apoio à população idosa --------------------------------  
Ações socioculturais que promovam o envelhecimento ativo e autonomia das pessoas idosas, combate 

à solidão e ao isolamento, desenvolvimento de projetos de voluntariados vocacionados para o trabalho 
com populações envelhecidas. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Atividade extra- atividades para crianças e jovens  -----------------------------------------------------------  
Atividade extra (não obrigatória neste projeto) mas essencial, consiste na estratégia direcionada para 

crianças e jovens, em especial as que pertencem a agregados de baixo rendimento, promovendo estilos de 
vida saudável e de integração social, numa perspetiva de envolvimento comunitário, nomeadamente ao 
nível da promoção da saúde, desporto da cultura e educação para uma cidadania plena. --------------------  



 

 

ATA N.º 05/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 03.MAR.2021 

 

84 

 

Relembram que apesar de todas as dificuldades e constrangimentos impostos pela pandemia, o CLDS 
adaptou-se à realidade criando um plano de contingência aprovado pela entidade de saúde e seus 
parceiros. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Podendo assim desenvolver as suas intervenções. Criaram nova imagem do projeto. Tiveram formação 
sobre proteção do INEM no âmbito do covid 19, sobre combate à pobreza, desafios, dinâmicas territoriais.  

Fizeram webinarios sobre cyber Bulling, varias reuniões com entidades parceiras de forma a reunir 
esforços comuns para orientação e métodos de intervenção (juntas de Freguesia) ofertas de emprego, 
informar e capacitar a população. Sessões de apoio técnico e elaboração de candidaturas.  -----------------  

Apoio e conceção e distribuição da revista Altamente Almodôvar (em papel e via online). Edição de 
vídeo sobre como se proteger do vírus, foram várias.  ------------------------------------------------------------------  

O abraçador na época do Natal contou com 85 abraços em segurança na praça da república, foram 
efetuadas vídeo chamadas aos idosos para conseguirem falar com os seus entes queridos que estão longe.  

Quanto à planificação anual para 2021, os objetivos e as metas são chegar ao máximo da população 
(jovens e idosos) capacitá-los com todas as informações, apoios e metas a atingir, fazendo atendimentos 
individuais, sessões de informação, presenciais ou online consoante o caso e segurança. ----------------------  

 A equipa continua sensibilizando a população mais distante e envelhecida, fazendo porta a porta, 
sempre com o máximo de segurança. --------------------------------------------------------------------------------------    

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------- 

IV- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – REDE NACIONAL DE MUNICÍPIOS AMIGOS DA 
JUVENTUDE: --------------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor de um ofício exarado pela 
Federação Nacional das Associações Juvenis, através do qual vem confirmar a admissão do 
Município de Almodôvar, como membro fundador, na Rede Nacional de Municípios Amigos 
da Juventude, que tem como missão consolidar a ligação e cooperação entre o movimento 
associativo juvenil e as autarquias, traduzindo-se numa rede de contacto e compromisso 
para a implementação de reais políticas de juventude, potenciadora de uma abordagem 
inovadora na forma de encarar as questões da participação jovem. -------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------- 

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO N.º 54/2021 - REGIME DE HORÁRIO 
DE TRABALHO, NA MODALIDADE DE JORNADA CONTÍNUA – PRORROGAÇÃO DE EFEITOS:  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 54/2021, exarado em 
08 de fevereiro de 2021, que determina a manutenção dos horários de trabalho definidos 
nos despachos n.º 78 e 79, ambos de 29/05, cuja vigência já havia sido prorrogada pelo seu 
Despacho n.º 124, de 19/08, Despacho n.º 136, de 29/09, Despacho n.º 159, de 29/10, 
Despacho n.º 181, de 25/11 e Despacho n.º 39/2021, de 08/02 até ao próximo dia 31 de 
março de 2021, altura em que será novamente revista a situação. -------------------------------  

O presente despacho produz efeitos a 1 de março de 2021. -------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ----------------------------------  

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE CUBA - 
AGRADECIMENTO: -------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor do ofício enviado pela 
Santa Casa da Misericórdia de Cuba, através qual agradece ao Município de Almodôvar o 
apoio prestado, designadamente, em materiais EPI’S. ------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------- 

VII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 4.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 2021 (MODIFICATIVA): ------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 4.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2021, que aprovou por seu 
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Despacho de 29 de janeiro de 2021, em que o montante total da presente modificaça o 
orçamental e  de €61.848,00, dos quais €9.290,00 sa o de natureza corrente e €52.558,00 
de natureza capital. ------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos, que foi utilizado.  -----------------------------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião: ----------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber se o Senhor Presidente tem algum 
conhecimento mais privilegiado sobre o processo de vacinação só para que possamos ter 
uma ideia de como está a decorrer no nosso concelho. Teve contato com uma pessoa que 
disse ter sido inoculada, era uma pessoa nova e aparentemente saudável, sem qualquer 
patologia. Neste sentido ficou um pouco admirado e gostaria de ser elucidado. ----------------  

Outra questão está relacionada com a formalização da cedência de área ao Município de 
Almodôvar e respetiva contrapartida, no âmbito da Empreitada de Obras Públicas de 
Requalificação Urbanística do Rosário, Envolvente à EN2. Em reunião de Câmara foi 
deliberado aprovar a cedência do terreno para integrar o domínio público municipal, tendo 
como contrapartida a isenção de pagamento da taxa de licenciamento do projeto para 
construção de um armazém. Ora, na sessão da Assembleia Municipal ficou a saber de 
pormenores que não foram mencionados aqui na reunião, isto é, há o compromisso do 
Senhor Presidente, para a Câmara elaborar o Projeto e isso devia ter sido explicado em 
reunião de Câmara. O Executivo deliberou sem a informação completa e isso não devia ter 
acontecido. São situações que tiveram de ser negociadas e deviam ter sido mencionadas. ---  

O Senhor Presidente explicou que relativamente à vacinação não tem acesso a 
informação, é a saúde pública quem dá essa indicação. Aclarou que segundo informação não 
oficial todas as pessoas com mais de 80 anos já foram vacinadas e que já tomaram a segunda 
dose da vacina as IPSS’S e a CERCICOA. Neste momento supõe que se estejam a vacinar a 
população com mais de 50 anos com patologias cardíacas, renais ou pulmonares. -------------  

Explicou que o Município apenas disponibilizou alguma logística necessária, 
nomeadamente, transporte para utentes moradores nos montes e algumas cadeiras, mas 
recorda que a calendarização e a gestão desta vacinação é da responsabilidade da saúde 
pública. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto à questão do Rosário não se recorda se mencionou ou não na reunião de Câmara 
este seu compromisso, mas se não o fez foi com certeza por lapso. Explicou que o projeto é 
muito simples e pode ser feito pelos técnicos da autarquia, tendo-se concentrado apenas na 
nos aspetos que careciam de deliberação, não se lembrando de mencionar este aspeto.   ----  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que o Senhor Presidente referiu brevemente 
este compromisso, no entanto não vem espelhado nos documentos apresentados por se 
tratar de uma competência do Presidente. --------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que solicitou ao Gabinete Jurídico que analisa-se o pedido 
e encontrasse uma solução viável e a contrapartida mais viável que se encontrou foi a isenção 
das taxas, tal como foram aprovadas na reunião e a elaboração do projeto por parte dos 
técnicos da Câmara. Comprometeu-se ainda a ajudar, no que for possível, em termos de 
legalização junto à IP – Estradas de Portugal. ----------------------------------------------------------   

II - ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  
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1.1 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 
ATRIBUIÇÃO DE APOIOS ÀS ASSOCIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, RECREATIVAS, 
HUMANITÁRIAS E DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DO CONCELHO DE ALMODÔVAR: -------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo em referência, acompanhado da 
PROPOSTA N.º 24/2021, exarada em 25 de fevereiro de 2021, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, tendo feito 
uma sumula da matéria.-------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu, nomeadamente, que dado o interesse municipal de que se reveste a cooperação 
entre as várias associações, que, por diversas vezes, se constituem como parceiros da 
autarquia, o Município de Almodôvar tem vindo a prestar regularmente apoios financeiros, 
técnicos ou logísticos às diversas associações sediadas no Concelho e que ao longo do tempo 
têm vindo a ser formuladas algumas sugestões, designadamente pelos próprios serviços 
municipais, relativamente à aplicação do citado Regulamento, nomeadamente no que 
concerne ao apoio prestado pelo Município. ------------------------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que um dos principais objetivos desta intenção de 
alteração do Regulamento se prende com os imensos pedidos de apoio formulados por 
atletas individuais, isto é, atletas independentes que não estão ligados a nenhuma 
associação. Por vezes estes pedidos são formulados através das associações e depois é 
injusto ver uma associação que aparentemente recebeu mais apoio que outras, quando na 
realidade é para apoio de um atleta individual. Assim, esta será uma das alterações a propor 
e desde que o atleta seja do concelho, que no seu curriculum já conste um palmarés razoável 
e esteja disposto a representar o município de Almodôvar. -----------------------------------------  

Neste sentido é intenção deste Município dar início ao procedimento de elaboração de 
alteração ao supra referido Regulamento, promovendo-se a consulta a todos os potenciais 
interessados, para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste 
procedimento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião sobre a matéria referiu que a razão invocada 
pelo Senhor Presidente não é muito consistente pois a Câmara com o seu poder 
discricionário pode decidir apoiar os atletas individuais, desde que muito bem 
fundamentado, sem ser necessário uma associação apadrinha-los. É sua opinião que estes 
atletas não devem ficar debaixo do “chapéu” das Associações, se essa não for a sua escolha.  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:- ------------------------------  
1º - Aprovar que seja dado início ao procedimento de alteração ao Regulamento 

Municipal de Atribuição de Apoios às Associações Culturais, Artísticas, Recreativas, 
Humanitárias e de Solidariedade Social do Concelho de Almodôvar, nos termos do Artigo 
98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 
de 07 de janeiro; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo 
prazo de 10 dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, 
para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento; ------  

3.º - Que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio 
eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os 
interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões – 
alteração ao Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios às Associações Culturais, 
Artísticas, Recreativas, Humanitárias e de Solidariedade Social do Concelho de Almodôvar; 

4.º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste município 
do teor da presente deliberação;  -------------------------------------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente proposta; -------------------------------------------------------------------  

mailto:gab.juridico@cm-almodovar.pt
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6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

1.2 - DENÚNCIA DO PROTOCOLO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO E A SOMINCOR 
EM 21.02.1996 E ATUALIZADO EM 23.02.1998, NO ÂMBITO DA RECOLHA DE 
RESÍDUOS URBANOS DA SOMINCOR:  -----------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente apresentou a Informação n.º 1027, exarada pelo 
Gabinete Jurídico e de Auditoria, cujo conteúdo se dá aqui como integralmente reproduzido, 
bem como os restantes documentos que a suportaram e explicou que se trata da denúncia 
do Protocolo celebrado entre o Município de Almodôvar e a SOMINCOR em 21.02.1996 e 
atualizado em 23.02.1998, no âmbito da Recolha de Resíduos Urbanos da SOMINCOR para a 
Estação de transferência Almodôvar/Mértola e, que se consubstancia na intenção 
demonstrada pela SOMINCOR nesta rescisão. ----------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente explicou que tiveram uma reunião com a Somincor 
onde foi dito que a Câmara não cumpria com a legislação uma vez que não está certificada 
para fazer a recolha dos lixos da Somincor e, nessa perspetiva, ou certificamos a Câmara ou 
denunciamos o protocolo.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Foi feita uma análise da matéria e concluiu-se que recolher o lixo na Somincor até nem é 
muito vantajoso, pagavam cerca de 2 mil euros por mês e tínhamos de ter uma equipa 
disponível só para esse fim, durante 3 dias por semana, se rescindirmos o protocolo 
poderemos utilizar esta equipa para onde ela for necessária e, contas feitas, não haverá 
vantagens ou desvantagens. --------------------------------------------------------------------------------  

Concorda que eles até têm razão, a Câmara não cumpre mas, notou-se que por parte da 
Somincor não demonstraram nenhuma vontade em esperar que o município se certificasse. 
A certificação é um processo um pouco moroso e com bastantes custos, não valendo a pena 
contestar juridicamente a manutenção deste protocolo, não vale a pena estar a protelar a 
decisão e vamos comunicar-lhe que denunciamos o protocolo. ------------------------------------  

É sua opinião que a Somincor vai ter alguns problemas com o depósito do lixo, porque a 
Câmara como parceira paga menos que uma empresa de fora. -------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião sobre a matéria questionou se este protocolo 
inclui também o CM 1167. Lembra que eles também já quiseram denunciar esta parte do 
protocolo mas a Câmara tem de manter a estrada arranjada, é um troço muito utilizado pelos 
trabalhadores da Somincor e temos que acautelar esta situação. ----------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que supõe que o CM1167 está num outro protocolo à 
parte, contudo se estiver englobado neste a denúncia versará só sobre a recolha de Resíduos 
Urbanos da SOMINCOR para a Estação de transferência Almodôvar/Mértola. ------------------   

A Câmara Municipal, nos termos da alínea f) do n.º 3 do art.º 33.º do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por 
unanimidade, deliberou: ---------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a denúncia do Protocolo de Parceria celebrado entre o Município de 
Almodôvar e a SOMINCOR – Sociedade Mineira de Neves-Corvo, S.A., em 21 de fevereiro de 
1996 e respetiva atualização a 23 de fevereiro de 1998, no âmbito da prestação de serviços 
de recolha, transporte, deposição dos resíduos urbanos produzidos pela SOMINCOR; --------  

2.º - Notificar a SOMINCOR – Sociedade Mineira de Neves-Corvo, S.A., do teor da 
deliberação que recaiu sobre a presente proposta;----------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a matéria; --------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  
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1.3 - DENÚNCIA DO CONTRATO DE COMODATO CELEBRADO COM A ASSOCIAÇÃO “A 
MEDRONHEIRA”:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo em apreço, acompanhado da 
PROPOSTA N.º 28/2021, exarada em 26 de fevereiro de 2021, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.  -----------  

Prosseguindo referiu que em 2014 foi celebrado entre o Município de Almodôvar e a 
Associação “A Medronheira – Associação de Defesa do Património de São Barnabé”, um 
Contrato de Comodato, que tinha por objeto a cedência das instalações da EB 1 de São 
Barnabé, a fim da referida entidade poder fomentar ações que visam a defesa e valorização 
do Património Cultural, Gastronómico e Natural de São Barnabé. ---------------------------------  

Referiu, também, que esta cessação prende-se, nomeadamente, com o facto do Edifício da 
E.B.1 de São Barnabé necessitar da realização de obras de conservação, designadamente nos 
telhados, bem como nos rebocos interiores e exteriores, as quais implicam a retirada de 
todos os bens existentes no interior do imóvel e por se pretender também aproveitar o 
espaço do Edifício da E.B.1 de São Barnabé, no todo ou em parte, para instalar a Extensão de 
Saúde de São Barnabé, após a realização das necessárias obras de reabilitação e adaptação 
do edifício, a qual se encontra neste momento em instalações cedidas pela Fundação de São 
Barnabé, e que já não respondem adequadamente às necessidades atuais da população.  ----  

Explicou, igualmente, que a concretização do projeto de instalação da Extensão de Saúde 
de São Barnabé no Edifício da E.B.1 de São Barnabé não é compatível com a utilização do 
espaço por outras entidades, propondo por estas razões a cessação deste contrato de 
comodato. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião sobre a matéria questionou se é mesmo 
necessário fazer esta cessação do contrato, se não existem outros espaços que possam ser 
utilizados para a extensão de saúde. Questionou se já foi comunicada esta intenção à 
associação e se esta sede tem sido usada pela associação? ------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que a ARS é muito exigente e que a Escola tem mais 
condições, nomeadamente, as casas de banho adaptadas. Para se fazer noutro local teríamos 
de comprar uma casa velha e adaptá-la, o que se tornaria mais caro e mais moroso. Já temos 
o projeto aprovado pela ARS. Referiu que todas as extensões de saúde são propriedade da 
ARS à exceção da de Dogueno e agora esta de São Barnabé. -----------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que a “Medronheira” não tem tido atividades no local 
utiliza-a com mais frequência quando há a Feira do Cogumelo e que a Câmara ainda não 
comunicou esta intenção de rescisão à Associação, irá faze-lo agora que foi aprovado em 
Câmara. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que há mais escolas na Freguesia e por 
isso questiona se já foi pensado ceder uma delas a esta associação. -------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que aquelas que ainda estão em condições de usar estão 
ocupadas mas podem ponderar esta sugestão. ---------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:- ------------------------------  
1.º - Aprovar a cessação do Contrato de Comodato celebrado entre o Município e a 

Associação “A Medronheira – Associação de Defesa do Património de São Barnabé”, que tinha 
por objeto a cedência das instalações da E.B.1 de São Barnabé, a fim da referida entidade 
fomentar ações que visavam a defesa e valorização do Património Cultural, Gastronómico e 
Natural de São Barnabé; ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Conferir poderes aos Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
documentos que venham a ser necessários para formalizar a cessação do referido Contrato 
de Comodato;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Notificar a “A Medronheira – Associação de Defesa do Património de São Barnabé”, 
do teor da deliberação que recaiu sobre a Proposta; --------------------------------------------------  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a proposta n.º 28/2021; ---------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

1.4 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADO 
PELA CASA DO BENFICA DE ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR A PARTICIPAÇÃO DE 
UM ATLETA DE ALMODÔVAR, NAS PROVAS DO CAMPEONATO NACIONAL DE TODO O 
TERRENO – MOTOS:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Casa do Benfica de 
Almodôvar, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzido, através do qual solicitam a atribuição de um subsídio, a título excecional, com 
vista a dinamizar o Motociclismo com o atleta Renato Mendes, natural de Almodôvar, piloto 
de motos todo o terreno, e federado na federação de motociclismo de Portugal. Servirá o 
presente apoio para garantir a presença do atleta nas oito provas que constituem este 
Campeonato Nacional de TT 2021, bem como nas quatro provas do Troféu Nacional de 
Resistência 2021. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Neste âmbito propôs que sejam atribuídos €600,00 à semelhança do que tem sido 
atribuído em situações análogas. --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que nestes casos se deveria dar pelo 
menos 25% do valor pedido, pois 600,00€ é pouco, não quer fazer diferença entre pessoas, 
mas desde 2015 até hoje já se passaram alguns anos e o valor está desatualizado. Explicou 
que, normalmente quando uma associação faz um pedido, a Câmara propõe atribuir 50% do 
orçamento, neste caso propõe que se atribua 25% do que é pedido. ------------------------------  

Referiu que a base do critério poderiam ser os 25%, mas teriam de se analisar caso a caso, 
pois tanto poderiam ser exagerados como poderiam justificar um apoio maior. ----------------  

O Senhor Presidente referiu que em 2015 deram 600,00€ mas que a proposta de Senhor 
Vereador não está fora de questão, poderão ter como base a atribuição dos 25%, porém para 
evitar os pedidos exagerados, poderem balizar com um valor máximo, isto é, a atribuição de 
25% do valor pedido com um limite até 1.000,00€. ---------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 

extraordinário, no montante de €1.000,00 (mil euros), a transferir para Casa do Benfica de 
Almodôvar, com vista a apoiar a participação do atleta Renato Mendes, nas provas do 
Campeonato Nacional TT 2021, bem como nas quatro provas do Troféu Nacional de 
Resistência 2021; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 70512; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.5 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADO 
PELA CASA DO BENFICA DE ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR A AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO DESPORTIVO PARA AS MODALIDADES DE CICLISMO, BTT E 
ATLETISMO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Casa do Benfica de 
Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 33/2021, exarada em 02 de março, que faz parte 
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integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da qual 
propõe a atribuição de um subsídio, a título excecional, no montante de €4.633,18 (quatro 
mil, seiscentos e trinta e três euros e dezoito cêntimos), que correspondem a 50% do valor 
total, com o objetivo de apoiar as despesas inerentes à aquisição de equipamento desportivo 
distribuídos por três modalidades, Ciclismo de Estrada, BTT e Atletismo, para a época de 
2021. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€4.633,18 (quatro mil, seiscentos e trinta e três euros e dezoito cêntimos), que 
correspondem a 50% do valor total, a transferir para a Casa do Benfica de Almodôvar, cujo 
objetivo é apoiar as despesas inerentes à aquisição de equipamento de Ciclismo de Estrada, 
BTT e Atletismo;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 70503. ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ----------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO:  -------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 02/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 20 DE 
JANEIRO DE 2021 E DA ATA N.º 04/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 17 DE 
FEVEREIRO DE 2021: --------------------------------------------------------------------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 02/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 20 
DE JANEIRO DE 2021  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 02/2021, 
de 20 de janeiro a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.  ------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 04/2020, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 17 
DE FEVEREIRO DE 2021  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 04/2021 
de 17 de fevereiro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. -------------------------  

2.1.2 - PROPOSTA APRESENTADA PELO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA, PARA 
CRIAÇÃO DE UMA SECÇÃO AUTÓNOMA DO CONSELHO COORDENADOR DE AVALIAÇÃO 
(CCA) PARA AVALIAÇÃO DO PESSOAL NÃO DOCENTE VINCULADO AO MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 27/2021, exarada em 26 de 
fevereiro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
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reproduzida, através da qual propõe, no âmbito do Conselho Coordenador de Avaliação 
deste Município, a criação de uma secção autónoma, para avaliação do pessoal não docente 
vinculado ao Município de Almodôvar, que exerce funções no Agrupamento de Escolas. -----  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a criação de uma secção autónoma, para avaliação do pessoal não 

docente vinculado ao Município de Almodôvar, que exerce funções no Agrupamento de 
Escolas, com a seguinte composição: ---------------------------------------------------------------------  

a) Presidente - Presidente desta Câmara Municipal, que pode delegar esta competência 
no Vereador da Camara Municipal com competência na área da educação; ----------------------  

b) Diretor do Agrupamento de Escolas de Almodôvar em que prestam serviço os 
trabalhadores vinculados à Autarquia;  ------------------------------------------------------------------  

c) Dirigente intermédio de2.ºgrau do Município, responsável pela área de educação; 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  ------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de março 
de dois mil e vinte e um, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a favor 
do Município, na importância de €4.047.821,18 (quatro milhões, quarenta e sete mil, 
oitocentos e vinte e um euros e dezoito cêntimos) e ainda das Operações não Orçamentais, 
que, àquela data, apresentava o saldo de €461.402,37 (quatrocentos e sessenta e um mil, 
quatrocentos e dois euros e trinta e sete cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €4.509.223,55 (quatro milhões, quinhentos e nove mil, 
duzentos e vinte e três euros e cinquenta e cinco cêntimos). ----------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

2.2.2 – ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA, EXCLUSIVAMENTE 
DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES CORRESPONDENTES A 5% DE CADA UM 
DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, PARA REFORÇO DE CAUÇÃO, RESPEITANTES À 
EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - EMPREITADA DE PAVIMENTAÇÃO DE ACESSO A 
TURISMOS RURAIS – MONTE COITO E MONTE GORDO:  -----------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 30/2021, exarada em 02 
de março de 2021, através da qual se propõe que o executivo aprove, nos termos do disposto 
no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de uma Conta Bancária 
específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de 
cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada em apreço, devidos ao 
Adjudicatário, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta 
anexa ao presente livro de atas.----------- ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que acha bastante curioso o facto de irem 
deliberar sobre a abertura de contas bancárias de várias obras das quais não tem 
conhecimento nenhum. Sabe que são obras da competência do Senhor Presidente, mas não 
lhe ficaria mal se tivesse trazido à Câmara para informar. Solicita ao Senhor Presidente que 
lhe explique do que se trata. -------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a pavimentação do Monte Coito é sua opinião que se deveria alargar esta 
pavimentação até Almodôvar-a-Velha porque estariam a servir mais pessoas. Questionou se 
existem os pareceres da CCDR. ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que tem razão, esqueceu-se e apesar de ser da sua 
competência não teria custado nada trazer os projetos aqui. Foi um procedimento com 
consulta a 3 empresas. Chamamos a estas pavimentações turismo rural como forma de 
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chegar à CCDR e aos financiamentos. Foi uma candidatura com vários caminhos num só pack. 
Foi esta a forma de conseguirmos aprovar estas pavimentações. Este pack tem cerca de 9 
caminhos.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre Almodôvar-a-Velha gostaria de a ver pavimentada mas terá que aguardar uma 
segunda fase, uma vez que é necessário primeiro alargar a ponte, que é um compromisso da 
União de Freguesias, e depois é que podemos fazer a pavimentação. ------------------------------  

Referiu que dos 9 caminhos que fez ainda lhe falta a aprovação do projeto da Santinha à 
Corte Azilheira. Questiona se podiam aprovar sem ser considerado turismo rural, sim 
podem, no entanto levam mais de 4 anos a dar um parecer, estão a complicar muito a 
pavimentação dos caminhos. ------------------------------------------------------------------------------  

O projeto ronda os 140 mil euros cada um. ---------------------------------------------------------  
Quanto a prioridades elas existem, há outros turismos rurais, nomeadamente, o do Monte 

Góis mas, esta extensão que irá até às Fontes Ferrenhas, só será executada mais tarde, têm 
de se enquadrar no orçamento municipal. --------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------------------------  
1.º - Que nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a 

Câmara Municipal aprove a abertura de uma Conta Bancária especifica, titulada peta 
Autarquia - na Caixa Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos 
montantes correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforço de 
caução, no âmbito da Empreitada de Obras Públicas – Pavimentação de Acesso a Turismos 
Rurais – Monte Coito e Monte Gordo, devidos ao Adjudicatário Leonel Guerreiro Martins – 
Obras Públicas Ld.ª; ----------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos a título de 
reforço de caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será 
constituída; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.2.3 – ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA, EXCLUSIVAMENTE 
DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES CORRESPONDENTES A 5% DE CADA UM 
DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, PARA REFORÇO DE CAUÇÃO, RESPEITANTES À 
EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - EMPREITADA DE PAVIMENTAÇÃO DE ACESSO A 
TURISMOS RURAIS E OUTROS DE INTERESSE MUNICIPAL – MONTE CURRALÃO E 
MONTE FERNÃO DIAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 31/2020, exarada em 02 
de março de 2021, através da qual se propõe que o executivo aprove, nos termos do disposto 
no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de uma Conta Bancária 
específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de 
cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada em apreço, devidos ao 
Adjudicatário, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta 
anexa ao presente livro de atas.----------- ----------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------------------------  
1.º - Que nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a 

Câmara Municipal aprove a abertura de uma Conta Bancária especifica, titulada peta 
Autarquia - na Caixa Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos 
montantes correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforço de 
caução, no âmbito da Empreitada de Obras Públicas – Pavimentação de Acesso a Turismos 
Rurais – Monte do Curralão e Monte Fernão Dias, devidos ao Adjudicatário Paviplano – 
Engenharia e Construção, Ld.ª; -------------------------------------------------------------------------  
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2.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos a título de 
reforço de caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será 
constituída; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.2.4 - ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA, EXCLUSIVAMENTE 
DESTINADA À REALIZAÇÃO DO XV RECENSEAMENTO GERAL DA POPULAÇÃO E DO VI 
RECENSEAMENTO GERAL DA HABITAÇÃO – CENSOS 2021:  ------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 29/2021, exarada em 01 
de março de 2021, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através da qual se propõe que o executivo aprove, a abertura 
de uma Conta Bancária específica, exclusivamente destinada ao depósito da dotação 
atribuída pelo INE, I.P., para pagamento de remunerações ao pessoal afeto aos trabalhos de 
recenseamento e das despesas inerentes e esta operação censitária efetuada em nome deste 
instituto.----------- ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Informou, igualmente que designou como operador o Técnico Superior Gabriel Ramos.  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------------------------  
1º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL 

e nºs 1 e 4 do artigo 9.º e nº 2 do artigo 15.º ambos do Decreto-Lei n.º 54/2019, de 18 de 
abril, a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia – na Caixa 
Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito da dotação atribuída pelo INE, I.P., 
para pagamento de remunerações ao pessoal afeto aos trabalhos de recenseamento e das 
despesas inerentes e esta operação censitária efetuada em nome deste instituto; -------------  

2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a Proposta 29/2021; -------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.2.5 - PROPOSTA PARA AQUISIÇÃO DE PARCELA DE TERRENO ADJACENTE AO 
CENTRO CULTURAL DO ROSÁRIO: ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo em 
apreço, acompanhado da Proposta n.º 25/2021, exarada em 26 de fevereiro, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ------------------  

Aclarou, o Senhor Presidente, que a Câmara Municipal de Almodôvar pretende 
implementar a criação de um espaço lúdico e/ou desportivo e de áreas comunitárias de 
serviços diversas, em área localizada ao longo da Estrada Nacional 2, que permita aproveitar 
as potencialidades turísticas daquela rodovia e, perscrutados os locais/prédios com 
capacidade e aptidão para servir o fim referido, foi possível identificar como disponível para 
venda um terreno para construção, com a área total de 2.412,81 m2, adjacente ao Centro 
Cultural do Rosário, sito na Courela da Igreja, Rosário, inscrito na matriz predial urbana da 
freguesia do Rosário, concelho de Almodôvar, sob o artigo provisório P940. --------------------  

Face ao exposto, solicita que o executivo delibera aprovar a aquisição do referido terreno. 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 
33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por unanimidade 
deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, a aquisição do terreno para construção, com a área total de 2.412,81 
m2, sito na Courela da Igreja, Rosário, inscrito na matriz predial urbana da freguesia do 
Rosário, concelho de Almodôvar, sob o artigo provisório P940, pelo valor de €10.000,00 (dez 
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mil euro), a pagar no ato da titulação do negócio jurídico de compre e venda, aos herdeiros 
de Francisco António dos Santos; -------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que a assunção do compromisso no âmbito da aquisição do prédio rústico supra, 
seja suportado através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 07.01.01 e 
compromisso n.º 70506; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
documentos necessários ao cumprimento da presente deliberação em nome do Município 
de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente proposta; -------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. --------------------------------------------------------------------- 

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E GESTÃO TERRITORIAL:  ---------------  

3.1 – PEÇAS DO PROCEDIMENTO NO ÂMBITO DA EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA 
“SALA POLIVALENTE E DE APOIO DA ESCOLA EB1 DO ROSÁRIO”:  ----------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a informação n.º 861, exarada em 15 de 
fevereiro de 2021, pelo Chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial, 
Eng.º Pedro Samarra, que se transcreve:  ---------------------------------------------------------------  

 “ASSUNTO: Sala Polivalente e de apoio da Escola EB1 – Rosário ----------------------------------------------  
(Código CPV- 45214000-0 – Construção de Edifícios Destinados à Educação ou à Investigação) -------  
Tendo-se identificado diversas lacunas existentes na EB1 do Rosário, sendo uma das principais a 

inexistência de um espaço adequado para serem servidas refeições escolares, desenvolveu-se um projeto 
que prevê a criação de um espaço polivalente a implantar no recinto da escola, o qual foi aprovado em 
Reunião de Câmara Ordinária de 26/06/2020. --------------------------------------------------------------------------  

Também por deliberação da Câmara Municipal em reunião ordinária de 17/02/2021, foi aprovada a 
Decisão de Contratar a empreitada de construção da “Sala Polivalente e Apoio da EB1 do Rosário”, com 
recurso ao Concurso Público, de acordo com a alínea b) do art.º 19.º do Código dos Contratos Públicos 
(CCP), aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, na sua atual redação, com um preço base 
de 158.259,90€ (cento e cinquenta e oito mil duzentos e cinquenta e nove euros e noventa cêntimos) e um 
prazo de 240 dias. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em sequência da aprovação da decisão de contratar foram elaboradas as peças do procedimento 
em falta, que se anexam, as quais, nos termos dos n.º 1 e 2 do art.º 40.º, se colocam à aprovação do 
Órgão Competente para a Decisão de Contratar, nomeadamente: ---------------------------------------------  

-Programa de Procedimento; -------------------------------------------------------------------------------------------  
-Caderno de Encargos; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Minuta do Anúncio. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Com base no deliberado na reunião de câmara de 17/02/2021 e de acordo com o art.º 67 do CCP, foi 

designação do seguinte júri para a condução do procedimento: -----------------------------------------------------  
-1.º Membro efetivo – Nadine Caldeira - Eng.º Civil, que preside; -----------------------------------------------  
-2.º Membro efetivo – Luís Godinho – Eng.ª Civil; -------------------------------------------------------------------  
-3.º Membro efetivo – Bruno Esteves – Arq. Paisagista; -----------------------------------------------------------  
-1.º Membro suplente – Luís Marques – Eng.º Civil; ----------------------------------------------------------------  
-2.º Membro suplente – Micael Bagulho – Eng.º Civil. -------------------------------------------------------------  
Nas suas faltas e impedimentos o presidente do júri deverá ser substituído pelo 2º membro efetivo.” -  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar as peças do procedimento, nos termos da alínea a) do n.º 1 e n.º 2 do 

artigo 40.º do Código do Procedimento Administrativo, das quais se destacam: ----------------  
-Minuta do Anúncio; -------------------------------------------------------------------------------------  
 Programa de Procedimento e, ------------------------------------------------------------------------  
 Caderno de Encargos;-----------------------------------------------------------------------------------  
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2.º - Manter a composição do júri para a condução do procedimento, conforme proposto 
na informação n.º 861 e nos termos da deliberação tomada na reunião de 17 de fevereiro; --  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

3.2 – PEDIDO FORMULADO PARA ELIMINAÇÃO DE CAMINHO, SITO EM “CURRAL 
QUEIMADO”, FREGUESIA DE SANTA CRUZ:  ----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para apreciação do Executivo, o processo n.º 01/2020, 
acompanhado de uma informação da DOSUGT, através da qual dão conta que após afixação 
e divulgação do Edital n.º 06/2021, datado de 14 de janeiro de 2021 e, decorrido o prazo de 
afixação determinado no mesmo, constatou-se que não foram rececionadas naqueles 
serviços, quaisquer reclamações no âmbito da eliminação do caminho, situado em “Curral 
Queimado”, Freguesia de Santa Cruz. ---------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------------------------------  
1.º - Pronunciar-se favoravelmente sobre o pedido formulado pelo requerente com o 

Processo n.º1/2020, para eliminação de Caminho, sito em “Curral Queimado”, Freguesia de 
Santa Cruz, nos termos e com os fundamentos constantes na informação e nos pareceres 
técnicos emitidos pela DOSUGT e que constam do respetivo processo; ---------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

3.3 – OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO MUNICIPAL MÁRTIR E SANTO, EM ALMODÔVAR 
E RESPETIVAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO, DELIBERAÇÃO SOBRE A AUTORIZAÇÃO DO 
INCUMPRIMENTO DAS NORMAS TÉCNICAS DE ACESSIBILIDADE DEFINIDAS NA ALÍNEA 
1) DO PONTO 4.7.6 DO DECRETO-LEI N.º 163/2006, DE 08/08 NA ATUAL REDAÇÃO E 
SUBMISSÃO DO PROJETO A DISCUSSÃO PÚBLICA NOS TERMOS DO N.º 5 DO ARTIGO 7.º 
DO RJUE: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo em referência, acompanhado da 
informação n.º 1060, exarada em 01 de março de 2021, pelo Técnico Superior, Luís Marques, 
bem como da PROPOSTA N.º 26/2021, exarada em 26 de fevereiro de 2021, cujos teores, 
respetivamente, se transcrevem: --------------------------------------------------------------------------  

 “Informação n.º 1060---------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Projeto de Operação de Loteamento Municipal Mártir e Santo em Almodôvar e Respetivas 

Obras de Urbanização / Proposta de Aprovação do Projeto e Submissão a Discussão Pública ---------------  
A Laura Palma, Unipessoal, Lda., apresentou o Projeto de Operação de Loteamento Municipal Mártir 

e Santo e respetivas Obras de Urbanização, o qual é constituído pelas seguintes especialidades:  -----------  
- Arquitetura; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Arquitetura Paisagista;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Rede Viária;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Rede de Abastecimento de Água;  -------------------------------------------------------------------------------------  
- Rede de Drenagem de Águas Pluviais;  ------------------------------------------------------------------------------  
- Rede de Drenagem de Águas Residuais;  ----------------------------------------------------------------------------  
- Infraestruturas Elétricas;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
- ITUR;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Rede de Gás; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Resíduos Sólidos Urbanos;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
- PSS e PPGRCD;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Estudo do Ruído;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Mapa de Quantidades de Trabalho e Estimativa Orçamental;  ------------------------------------------------  
- Simulação virtual 3D.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
A versão em apreciação refere-se à revisão do projeto anteriormente entregue em 14/01/2021, o qual 

foi sujeito a parecer dos técnicos da Câmara Municipal, tendo sido o projetista informado por correio 
eletrónico no dia 05/02/2021 das questões que necessitavam de revisão.  ----------------------------------------  
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Analisadas as alterações efetuadas ao projeto, verifica-se que foram revistos os pontos alvo de 
comentários pelos serviços técnicos da Câmara Municipal de Almodôvar e entregues todos os elementos 
instrutórios previstos no n.º 13 e no n.º 14 do Anexo I da Portaria n.º 113/2015, de 22/04, considerando-
se assim que o Projeto de Operação de Loteamento Municipal Mártir e Santo e respetivas Obras de 
Urbanização está em condições de aprovação pela Câmara Municipal, ressalvando-se o descrito nos 
parágrafos seguintes.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No que toca ao Plano de Acessibilidades entregue, verifica-se o incumprimento das normas técnicas 
de acessibilidade definidas na alínea 1) do ponto 4.7.5 e no ponto 4.7.6 do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 
08/08, na atual redação, conforme descrito no Termo de Responsabilidade da Técnica que o subscreve, 
nomeadamente da inclinação máxima de 5% nos percursos acessíveis na via pública, devendo a Câmara 
Municipal fundamentar os motivos que legitimam esse incumprimento e deliberar autorizar essa solução.  

Continua a verificar-se que a área de acesso a garagens não está discriminada como tal no projeto, 
devendo as áreas que têm exclusivamente essa função ser individualizadas na contabilização de áreas. --   

Quanto ao Projeto de Infraestruturas Elétricas de Baixa Tensão e de Iluminação Pública, compete-me 
informar que o mesmo foi elaborado em consonância com as indicações e cadastro fornecidos pela EDP 
Distribuição, tendo a versão final do Projeto sido remetida a essa entidade, aguardando-se o parecer final 
da mesma. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, submete-se assim o Projeto de Loteamento Municipal Mártir e Santo em 
Almodôvar e respetivas Obras de Urbanização à aprovação superior, com as condicionantes 
acima identificadas, as quais deverão ser tidas em consideração na versão final após discussão pública. 
Deve o projeto, após aprovação, ser sujeito a discussão pública, nos termos do n.º5 do artigo 7.º do 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, 
na sua redação atual.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 26/2021  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO MUNICIPAL MÁRTIR E SANTO EM ALMODÔVAR E RESPETIVAS 

OBRAS DE URBANIZAÇÃO  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Câmara Municipal de Almodôvar deliberou na sua reunião ordinária de 17/06/2019 aprovar o 

projeto que serviria de base à Operação de Loteamento Mártir e Santo em Almodôvar com o objetivo de 
criar boas condições de fixação aos jovens no concelho, através do acesso mais económico à aquisição de 
habitação;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal de Almodôvar deliberou na sua reunião ordinária de 16/10/2019 aprovar a 
Operação de Loteamento Mártir e Santo em Almodôvar;  -------------------------------------------------------------  

Desenvolvidos os projetos das especialidades, se optou por uma solução que não cumpre em alguns 
arruamentos a inclinação máxima definida para os percursos acessíveis na via pública de 5 %, 
contrariando o disposto nas normas de acessibilidade definidas na alínea 1) do ponto 4.7.5 e no ponto 
4.7.6 do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 08/08 na atual redação;  -----------------------------------------------------  

Esta solução resultou da decisão de se minimizar o custo da obra, minimizando a escavação e 
respeitando o terreno natural, na ligação às cotas dos arruamentos existentes;  --------------------------------  

Dispõem os n.ºs 2 e 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 08/08 na atual redação, que a 
deliberação camarária de aprovação do projeto deverá incluir a justificação dos motivos que legitimam 
o incumprimento, a consignar em adequado termo de responsabilidade a enviar, para efeitos de registo, 
ao INR, I.P. (Instituto Nacional de Reabilitação);  -----------------------------------------------------------------------  

Tenho a incumbência de propor à Câmara Municipal que delibere:  ------------------------------------  
1. Autorizar, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 08/08 na 

atual redação, a realização da operação urbanística que não satisfaz o disposto nas normas 
técnicas de acessibilidade definidas na alínea 1) do ponto 4.7.5 e no ponto 4.7.6 do Decreto-Lei n.º 
163/2006, de 08/08 na atual redação, nomeadamente da inclinação máxima de 5 % nos percursos 
acessíveis na via pública, bem como expressar e justificar os motivos que legitimam este incumprimento;  

2. Nos termos do disposto n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 08/08 na atual redação, 
enviar ao INR,I.P., para efeitos de registo, o termo de responsabilidade com a justificação dos 
motivos que legitimam o incumprimento da norma;  -------------------------------------------------------------  

3. Nos termos do disposto n.º 6 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 08/08 na atual redação, 
que a justificação dos motivos que legitimam o incumprimento das normas fique apenso ao 
processo e disponível para consulta pública;  ------------------------------------------------------------------------  

4. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que recair 
sobre a presente proposta;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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5. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em 
minuta.“ ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que nada obsta à correção da epígrafe. -  
Do ponto de vista global, quanto a este loteamento, que engloba a creche, já conhecem 

bem a sua opinião.  -------------------------------------------------------------------------------------------  
Já sabem que a sua posição em relação à criação de novos loteamentos na vila de 

Almodôvar não é muito favorável, a sua posição vai mais no sentido de a Câmara resolver o 
problema da oferta dos loteamentos privados que estão bloqueados. A Câmara deveria dar 
prioridade e empenhar-se na resolução desses loteamentos que estão bloqueados, com as 
infraestruturas já feitas a degradarem-se, em vez de criar loteamentos novos.  -----------------  

O executivo deveria também preocupar-se com o parque habitacional degradado, 
principalmente nos núcleos urbanos, pois ao criar mais lotes não está a tomar uma decisão 
nesse sentido. Em sua opinião não é coerente criar lotes quando há ruas quase desertas com 
muitas casas degradadas. -----------------------------------------------------------------------------------   

Quanto ao incumprimento do projeto, relativo às acessibilidades, o executivo deve ter a 
consciência que não deve assumir responsabilidades no incumprimento desta norma legal.  

Temos que fazer um projeto que cumpra as acessibilidades todas e, se a maioria quiser 
assumir essa responsabilidade, não acompanhará essa aprovação.--------------------------------  

Há certos locais na nossa malha urbana que não cumprem as acessibilidades e a Câmara 
está a fazer o possível para as corrigir e, por mais essa razão, não faz sentido nenhum 
estarmos a aprovar um projeto novo que não cumpre a legislação, fará sentido sim, que a 
Câmara aprove um projeto que cumpra as normas das acessibilidades. --------------------------   

O Senhor Presidente referiu que estamos a falar de um incumprimento mínimo, e para 
refazer o projeto levaremos mais um ano, privando por mais tempo as pessoas e, as 
consequências deste incumprimento não são preocupantes para colocarmos em risco todo o 
projeto. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estamos a cumprir com tudo só há esta diferença mínima junto a dois lotes e podemos 
ajustar a cota de soleira fazendo uma terraplanagem. Pode a Câmara ajudar nas 
terraplanagens destes dois lotes como forma de compensação. ------------------------------------  

A Câmara tem autonomia para aprovar este incumprimento e, contrapondo as vantagens 
e as desvantagens, não se está a falar do custo que teria em arranjar esta diferença ma sim 
do tempo que vai levar a fazer e em pareceres e ainda por cima trata-se apenas de 2 lotes 
porque os restantes estão bem. ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador é de opinião que é melhor arranjar o velho que fazer novo. A Câmara 
faz a sua parte de componente social e põe ao dispor estes lotes, muito embora também 
concorde que se arranjem algumas casas degradadas. Quanto aos privados, nomeadamente, 
o Maldonado, com já explicou é uma situação muito complicada que está muito dividido e em 
litígio e a Câmara, apesar das tentativas, neste momento não consegue desbloquear. ---------   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a Câmara o poderia fazer no 
interesse do concelho. Poderia desbloquear por fases e o dinheiro que vai gastar no 
loteamento novo gastava nos lotes do Maldonado que conseguisse desbloquear. --------------  

Podiam até neste momento aprovar este loteamento que ficaria em carteira, para mais 
tarde, mas neste momento a preocupação desta maioria devia ser olhar para o parque 
habitacional e ter políticas de incentivo e desbloqueamento dos lotes que estão com 
problemas no Maldonado.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Quanto à creche já deveria estar no terreno há muito tempo.   ---------------------------------  
A maioria tem agora necessidade de aprovar um projeto que não cumpre a lei por motivos 

óbvios, e, o facto de se dizer que este projeto levou 3 anos a concretizar-se, não o obriga a 
aprovar sem estar bem. -------------------------------------------------------------------------------------  

 Nada justifica votar desta forma. ---------------------------------------------------------------------  
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 Recomenda que façam um ponto da situação e enviem às entidades competentes para 
que elas se pronunciem com um parecer coletivo, não é necessário enviar a uma entidade de 
cada vez. O projeto tem pareceres, interessa corrigir o projeto mas isso não implica pedir 
todos os pareceres, apenas alguns. -----------------------------------------------------------------------  

Referiu que até defende muito que haja loteamentos, mas não na vila de Almodôvar e 
sugere que se faça um estudo e se crie um loteamento na Corte Zorrinho, no terreno que a 
Câmara comprou, propõe que se mande elaborar um projeto para um loteamento que fica a 
15 minutos de Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente esclareceu que, no caso de alterarem o projeto, têm de pedir todos 
os pareceres. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esclareceu também que o facto de só estes dois lotes terem este incumprimento não tem 
problema de maior, temos consciência que o projeto não cumpre, e isso está a ser discutido 
aqui agora. Poderíamos mudar totalmente o loteamento mas esta forma é a mais adequada 
e podemos ajudar a encontrar uma boa solução para os dois lotes em incumprimento. -------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que o incumprimento é apenas de 1% e restringe-se 
apenas a dois lotes e este loteamento vem dar resposta aos mais jovens que anseiam muito 
por este loteamento e, sendo esta diferença tão mínima, votará a favor.   ------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu os documentos à votação a sua tendo a 
Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador António Sebastião, 
deliberado:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

1º - Aprovar o Projeto de Loteamento Municipal Mártir e Santo, em Almodôvar, bem 
como as respetivas obras de urbanização, o qual é constituído por: ----------------------------  

Arquitetura; Arquitetura Paisagista; Rede Viária; Rede de Abastecimento de Água; Rede 
de Drenagem de Águas Pluviais; Infraestruturas Elétricas; ITUR; Rede de Gás; Resíduos 
Sólidos Urbanos; PSS e PPGRCD; Estudo do Ruido; Mapa de Quantidades de Trabalho e 
Estimativa Orçamental; Simulação Virtual 3D; ---------------------------------------------------------  

2.º - Autorizar, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 
163/2006, de 08/08 na atual redação, a realização da operação urbanística que não 
satisfaz o disposto nas normas técnicas de acessibilidade definidas na alínea 1) do 
ponto 4.7.5 e no ponto 4.7.6 do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 08/08 na atual redação, 
nomeadamente da inclinação máxima de 5 % nos percursos acessíveis na via pública, bem 
como expressar e justificar os motivos que legitimam este incumprimento;  --------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do disposto n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 163/2006, 
de 08/08 na atual redação, o envio ao INR,I.P., para efeitos de registo, do termo de 
responsabilidade com a justificação dos motivos que legitimam o incumprimento da 
norma, nos termos e com os fundamentos constantes na Proposta n.º 26/2021 exarada em 
26 de fevereiro, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa 
ao livro de atas; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do disposto n.º 6 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 163/2006, 
de 08/08 na atual redação, que a justificação dos motivos que legitimam o incumprimento 
das normas fique apenso ao processo e disponível para consulta pública; -----------------  

5.º - Submeter, o Projeto de Loteamento Municipal Mártir e Santo, em Almodôvar, a 
discussão pública nos termos do n.º 5 do artigo 7.º do Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação (RJUE): --------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a matéria; -------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

DECLARAÇÕES DE VOTO:  -----------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaraça o de voto:  ---------  

 “No que diz respeito às políticas de habitação na vila de Almodôvar penso que deviam 
ter outras prioridades, nomeadamente, nos loteamentos que já têm oferta de lotes que 
podiam ser desbloqueados. É uma responsabilidade do Município, não do ponto de vista 
legal, mas por ser do interesse do concelho.  -----------------------------------------------------------  

De outro modo, também há que olhar para o parque habitacional degradado e recuperar 
e incentivar também os particulares. ---------------------------------------------------------------------  

Este Projeto acaba de ser aprovado com ilegalidades e não deveria ser, deveria ter havido 
preocupação de vir sem incumprimentos fosse de que natureza fosse.” --------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO 
DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  --------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice- Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 32/2021, exarada em 
03 de março de 2021, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes 
candidaturas: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2021, exarada pelo Gabinete de Acão Social e Psicologia, sobre 
o pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/25, NIF 207 821 283, para pagamento de bens de primeira necessidade, 
no valor pontual de €1.330,83 (mil, trezentos e trinta euros e oitenta e três cêntimos) 
dividido em três tranches de €443,61 (quatrocentos e quarenta e três euros e sessenta e um 
cêntimos); -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2019, exarada pelo Gabinete de Acão Social e Psicologia, sobre 
o pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/27, NIF 201 969 599, para aquisição de prótese ocular, no valor de 
€472,72 (quatrocentos e setenta e dois euros e setenta e dois cêntimos). -----------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultante dos encargos com as 

candidaturas n.º 2021/650.10.103/25, NIF 207 821 283 e 2021/650.10.103/27, NIF 
201 969 599, apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social, nos 
termos da Proposta n.º 32/2021; -------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis; ------------------  

3.° - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos n.ºs 70504 e 70505, respetivamente; -----------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

4.2 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS:  ---------------------------------------------------------------------------------  

Foram presentes os seguintes processos de candidatura: ---------------------------------------  

- Processo n.º 2021/650.10.103/5, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual 
refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e 
salubridade da habitação.-----------------------------------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €6.640,00  ---------------  
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Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta euros). --  

- Processo n.º 2021/650.10.103/24, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual 
refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e 
salubridade da habitação.-----------------------------------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €5.083,00  ---------------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta euros). --  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras nos 

imóveis dos requerentes com processo n.º 2021/650.10.103/5 e processo n.º 
2021/650.10.103/24; ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com classificação económica: 08.08.02 e 
compromisso n.º 70494 e 70493, respetivamente; -------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, foi 
dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ---------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a reunião 
pelas doze horas e cinquenta e cinco minutos. -----------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, que depois de 
aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços municipais e inserida na 
página eletrónica do Município.  --------------------------------------------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------------  

 


